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O objetivo do presente artigo é apresentar o perfil dos presos em face da materialização de seu 
direito à oferta da educação escolar no sistema prisional brasileiro, mais precisamente na 
Escola Estadual Dona Lourdes Estivalete Teixeira, nas dependências do Presídio Odenir 
Guimarães, situado no município de Aparecida de Goiânia. Este estudo se justifica sobretudo 
porque o sistema prisional brasileiro ainda apresenta enormes dificuldades para cumprir bem 
seu objetivo, qual seja levar ao cumprimento da pena pelo indivíduo condenado, propiciando 
sua ressocialização, de forma a reduzir a reincidência na criminalidade, entre outros fatores. 
Empregou-se a metodologia quanti-qualitativa, por meio da qual se buscou conservar a 
unidade própria de quantidade e qualidade na construção do objeto pesquisado. Para a coleta 
de dados, utilizou-se de observação direta, com o uso do diário de pesquisa, bem como do 
emprego de questionários, com questões fechadas e abertas. A amostragem corresponde a 50% 
dos presos matriculados, o que equivale a 60 participantes. No Brasil, apenas 12% da 
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população prisional está matriculada em alguma atividade educacional, ao passo que esse 
índice no estado de Goiás é ainda mais crítico: meros 3%. Dentre os resultados da pesquisa, 
identificou-se que a Escola pesquisada – embora seja referência no estado goiano – apresenta 
suas dificuldades de atender toda a demanda, inclusive deixando de fora do acesso à educação 
as presas da ala feminina. Contudo, o perfil dos participantes da pesquisa revela que a política 
educativa na unidade cumpre uma tarefa muito relevante, pois atende a uma parcela há muito 
excluída e vulnerável socialmente, cujo perfil é jovem, negro, de baixa escolaridade e de baixa 
renda.  
 
Palavras-chave: População negra. Desigualdades. Prisão. Ressocialização. Universalização 





The purpose of this article is to present the profile of prisoners in view of the materialization 
of their right to offer school education in the Brazilian prison system. Therefore, we performed 
an analysis of data from the State College Dona Lourdes Estivalete Teixeira, which is the 
largest prison unit in Goiás and operates in the Odenir Guimarães prison grounds, located in 
the municipality of Aparecida de Goiânia. This study is mainly justified because the Brazilian 
prison system still presents enormous difficulties to fulfill its objective well, which is to take 
the sentenced individual to serve his sentence, providing his re-socialization, in order to reduce 
the recurrence in crime, among other factors. The quantitative and qualitative methodology 
was used, whereby it was sought to preserve the proper unit of quantity and quality in the 
construction of the researched object. For data collection, direct observation was used, through 
the research diary, as well as questionnaires, with closed and open questions. The sample 
corresponds to 50% of the registered prisoners, which is equivalent to 60 participants. In 
Brazil, only 12% of the prison population is enrolled in any educational activity, while this 
index in the state of Goiás, is even more critical: a mere 3%. Among the results of the research, 
it was identified that the researched school - although it is a reference in the state of Goiás - 
presents difficulties to meet all the demand, including leaving the female wing fangs out of 
access to education. However, the profile of the research participants reveals that the 
educational policy in the unit fulfills a very relevant task, as it meets a long-excluded and 
socially vulnerable portion, whose profile is young, black, with low education and low income. 
 
 





O presente artigo trata da universalização da Educação Básica, particularmente quanto 
à obrigatoriedade da oferta de educação escolar no sistema prisional. Seu objetivo é 
compreender o perfil dos presos em face da materialização de seu direito à oferta da educação 
escolar no sistema prisional brasileiro, mais precisamente no Presídio Odenir Guimarães, 
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situado no município de Aparecida de Goiânia-GO. O Colégio Estadual Dona Lourdes 
Estivalete Teixeira corresponde a uma das políticas de ressocialização adotadas pelo presídio. 
A política educativa dessa instituição prisional busca atender as determinações 
contidas no ordenamento jurídico brasileiro, que regulamenta a oferta obrigatória de educação 
no sistema prisional, as políticas de educação atinentes à universalização da Educação Básica, 
bem como os processos e medidas voltados à ressocialização1 dos presos.  
Este estudo se justifica sobretudo porque o sistema prisional do Brasil ainda apresenta 
enormes dificuldades para alcançar seu principal objetivo, qual seja levar ao cumprimento da 
pena pelo indivíduo condenado, propiciando condições próprias para sua reintegração à 
sociedade, de forma a reduzir a reincidência na criminalidade, entre outros fatores. Assim, 
considerando a defasagem escolar dos presos e a relevância da educação escolar para o 
processo de ressocialização, busca-se identificar os principais desafios e contradições 
existentes para sua adequada implementação.  
Este artigo foi organizado de modo a contemplar, entre outros elementos, o método 
empregado, um breve referencial teórico, os resultados da pesquisa convergentes para a 
construção do perfil dos participantes, sua discussão e algumas considerações finais.  
 
2 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 
Tendo em vista a necessidade de se compreender o perfil social dos internos do 
Presídio Odenir Guimarães em face das contribuições e contradições da educação escolar no 
processo de ressocialização, adotou-se a perspectiva do materialismo histórico dialético por 
caminho metodológico. 
Preocupou-se com a apreensão do objeto pesquisado, propiciando a compreensão das 
complexas relações que envolvem a implantação das políticas educacionais de universalização 
da educação básica no contexto prisional. Assim, o materialismo histórico dialético 
possibilitou o avanço no conhecimento do objeto em questão, compreendendo a importância 
de se respeitar a “unidade de quantidade e qualidade” (TRIVIÑOS, 1990, p. 67), tão essencial 
para determinadas pesquisas no campo das ciências sociais e humanas. 
Buscou-se desvelar as contradições no processo histórico, via levantamento 
bibliográfico e empírico, para subsidiar a interpretação e a análise das ações voltadas à oferta 
 
1  A ressocialização já possui uma ampla base conceitual. Contudo, nesta pesquisa adota-se o princípio da 
atividade ressocializadora executada no âmbito do sistema penitenciário, disponibilizando ao condenado o meio 
e as condições que lhe possibilitem a não reincidência no crime. 
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da educação escolar na prisão e à ressocialização de seus egressos na sociedade. Dessa forma, 
buscou-se situar os dados coletados na referida instituição prisional em face das políticas de 
Universalização da Educação Básica, em particular quanto à oferta de educação escolar na 
unidade, atentando-se para o atendimento das garantias legais e das reais demandas dos presos.  
A pesquisa empírica ocorreu nos meses finais de 2016, valendo-se de uma amostragem 
de 50% do corpo discente do Colégio Estadual Dona Lourdes Estivalete Teixeira, que funciona 
no interior do Presídio Odenir Guimarães, localizado no município de Aparecida de Goiânia. 
A amostragem corresponde a exatos 60 alunos homens, dos turnos matutino e vespertino, que 
aderiram voluntariamente à pesquisa. A coleta de dados se deu por observação, com o emprego 
do diário de pesquisa, e pela aplicação de questionário, com questões abertas e fechadas.  
A escola foi inaugurada pelo Presídio ainda no ano 2000, bem antes da Lei nº 
12.433/11, que instituiu a obrigatoriedade da oferta de educação no Sistema Prisional até o 
Ensino Fundamental, sendo uma das pioneiras. A partir de 2015 a unidade escolar passou a 
orientar suas ações conforme as diretrizes apresentadas pela Lei nº 13.163/15, que ampliou a 
obrigatoriedade da oferta de educação escolar no sistema prisional até o Ensino Médio. Para 
isso, implantaram-se turmas próprias de Educação de Jovens e Adultos (EJA) nos turnos 
matutino e vespertino. Embora o Presídio Odenir Guimarães apresente encarcerados homens 
e mulheres, nas suas respectivas alas, a escola no momento da pesquisa empírica 
disponibilizava vagas apenas aos presos homens. 
 
3  BREVE REFERENCIAL TEÓRICO, RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A privação de liberdade decorrente de crime é aqui analisada como parte do fenômeno 
complexo e contraditório do processo de sociabilidade do capital, como bem fundamenta Marx 
(1980), de modo que se insere no sistema de dominação e exploração de classe. Contudo, 
relaciona-se também à questão de raça, uma vez que 63,6% dos presos no Brasil são negros. 
Essa sobressalente incidência de negros na população prisional – frente a 55,4% na população 
brasileira em geral – já é por si só um indício da desigualdade social e do racismo presentes 
(mas velados) na sociedade brasileira, notoriamente nas esferas social, econômica, política e 
cultural.  
Por isso Onofre (2007) salienta que 
 
 
Brazilian Journal of Development 
 




os presos fazem parte da população dos empobrecidos, produzidos por modelos 
econômicos excludentes e privados de seus direitos fundamentais de vida. 
Ideologicamente, como os “pobres”, são jogados em um conflito entre as 
necessidades básicas vitais e os centros de poder e decisão que as negam. São, com 
certeza, produtos da segregação e do desajuste social, da miséria e das drogas, do 
egoísmo e da perda de valores humanitários. Pela condição de presos, seus lugares 
na pirâmide social são reduzidos às categorias de “marginais”, “bandidos”, 
duplamente excluídos, massacrados, odiados. (ONOFRE, 2007, p. 12). 
 
Nesse contexto – agravado pela falta de políticas públicas mais efetivas – a violência 
e a criminalidade se ampliam. Ressalta-se que a violência se origina das relações de força, seja 
em virtude de conflitos próprios da organização da sociedade em classes sociais, seja em razão 
de conflitos meramente interpessoais, como Marilena Chauí (1985) bem explica: 
  
Entendemos por violência uma relação determinada das relações de força tanto em 
termos de classes sociais quanto em termos interpessoais. Em lugar de tomarmos a 
violência como violação e transgressão de normas, regras e leis, preferimos 
considerá-la sob dois outros ângulos. Em primeiro lugar, como conversão de uma 
diferença e de uma assimetria numa relação hierárquica de desigualdade com fins de 
dominação, de exploração e de opressão. Isto é, a conversão dos diferentes em 
desiguais e a desigualdade em relação entre superior e inferior. Em segundo lugar, 
com a ação que trata o ser humano não como sujeito, mas como uma coisa. Esta se 
caracteriza pela inércia, pela passividade e pelo silêncio, de modo que quando a 
atividade e a fala de outrem são impedidas, há violência. (CHAUÍ, 1985, p. 35). 
 
Em geral, historicamente os presídios foram concebidos como depósitos humanos, 
favorecendo a superlotação e o abandono em vários países, o que propicia maior intercâmbio 
formativo para o crime e até mesmo o comando de ações criminosas de dentro dessas 
instituições, como ocorre no Brasil. Como consequência dessa concepção de mero depósito 
para castigo dos criminosos, os índices de reincidência no pós-pena alcançariam patamares 
superiores aos 70%, conforme pontuam autores como Gomes (2008). Ressalta-se, porém, que 
o sistema prisional brasileiro ainda não apresenta um mecanismo para aferir com precisão o 
índice de reincidência de seus egressos. 
Para Foucault (2002), esse modelo depositário de presos se tornou hegemônico do 
século XIX para o século XX e, pior que isso, passou pelo processo de naturalização: 
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[...] aquilo que, no início do século XIX, e com outras palavras criticava-se em 
relação à prisão (constituir uma população ‘marginal’ de ‘delinquentes’) é tomado 
hoje como fatalidade. Não somente é aceito como um fato, como também é 
constituído como dado primordial. (FOUCAULT, 2002, p. 31). 
 
 Aliás, esse processo de naturalização e fatalidade no tratamento depositário de presos 
não é estanque do processo social de reprodução do capital via concentração da renda e 
pauperização, que marginaliza os encarcerados, destituindo-os das condições econômicas, 
sociais e culturais. 
Na Lei de Execuções Penais (Lei n° 7.210/1984), já existia a garantia de Assistência 
Educacional para os apenados, entretanto com a obrigatoriedade apenas da oferta do Ensino 
Fundamental. Esse dispositivo legal foi alterado no ano de 2011, pela Lei n° 12.433/2011, que 
passou a prever que o tempo dedicado aos estudos pudessem colaborar para a remissão de 
parte da pena. Por fim, em 2015 a Lei de Execuções Penais passou por nova alteração, por 
meio da Lei n° 13.163/2015, que tornou obrigatória nos presídios a oferta de educação escolar 
até o Ensino Médio.  
  Essas alterações só vieram graças a acordos internacionais, reivindicações de parcela 
da sociedade civil organizada e políticas públicas que se seguiram. No cerne dessas mudanças 
está a preocupação de que os presídios devem muito mais do que apenas servir de local para 
amontoar pessoas no cumprimento de suas penas, devendo promover também a futura 
ressocialização daqueles que ali estão encarcerados.  
Dentre os documentos que serviram de referência para essas mudanças na Lei de 
Execuções Penais, Noma e Boiago (2010) listam alguns dos principais: 
  
[...] os documentos de referência da UNESCO com normas sobre a oferta de 
educação no sistema prisional, e ainda na Declaração Mundial de Educação para 
Todos, acordada na Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien 
(Tailândia), em 1990; na Declaração de Hamburgo sobre Educação de Adultos, 
resultante da V Conferência Internacional sobre Educação de Adultos (V 
CONFINTEA) em 1997; na Declaração aprovada no Fórum de Educação para 
Todos, realizado em Dakar em 2000; e o Marco de Ação de Belém, acordado na 
Sexta Conferência Internacional de Educação de Adultos (VI CONFINTEA) em 
Belém, em 2009. (NOMA; BOIAGO, 2010, p. 59). 
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Essas leis e esses acordos integram e orientam as políticas de universalização da 
Educação Básica no Sistema Prisional e visam fomentar os processos de ressocialização dos 
presos brasileiros. Contudo, faz-se relevante destacar que tais discussões foram ganhando 
dimensão nos últimos 30 anos, quase ao mesmo tempo em que a população carcerária teve um 
crescimento vertiginoso no Brasil. 
Atualmente o Brasil tem a terceira maior população carcerária de todo o mundo, com 
aproximadamente 726 mil presos, muito em virtude do aumento significativo nas últimas 3 
décadas. Somente de 1990 a 2016 o encarceramento nos presídios brasileiros aumentou 707% 
(Ministério da Justiça, 2017). Esse aumento exacerbado já havia levado o Ministério da Justiça 
a alertar que, se o aumento de prisões prosseguir no mesmo ritmo, 10% dos brasileiros estarão 
encarcerados já no ano de 2075. Ressalta-se, porém, que o grande aumento no encarceramento 
não conteve a violência no País, que continua aumentado. Confirma que o encarceramento por 
si só não combate a violência. 
No Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen), o Ministério da 
Justiça (2017) aponta que 64% dos presos são negros, ao passo que o percentual de negros na 
população brasileira é de 53%. Quanto à escolarização, o Relatório revela que 75% dos presos 
chegaram a estudar, no máximo, o ensino fundamental. Isso porque 4% são analfabetos, 6% 
alfabetizados informalmente, 51% têm o ensino fundamental incompleto e 14% apenas 
concluíram o ensino fundamental. Apesar desse quadro de baixíssima escolaridade dos presos 
do sistema prisional brasileiro, meros 10% da população carcerária estão matriculados em 
atividade de ensino escolar e outros 2% em atividades educacionais complementares. 
De acordo com o Relatório do Infopen (Ministério da Justiça, 2017), o estado de Goiás 
apresenta o total de 16.917 encarcerados. Desses, embora 1.821 trabalhem, apenas 529 estão 
envolvidos em algum tipo de atividade educacional em sala de aula, o que corresponde a 3% 
da população prisional dessa Unidade da Federação. Em conformidade com os preceitos 
legais, opera-se a remição da pena para presos envolvidos em atividades laborais ou 
educativas, na ordem de 1 dia reduzido para cada 3 dias consecutivos de trabalho. Entretanto, 
um dos fatores para que o número de presos trabalhando exceda o número de presos estudando 
é a ajuda financeira oferecida apenas aos que trabalham, o que torna a atividade de trabalho 
mais atrativa do que a de estudo.  
Identifica-se, assim, que as políticas públicas devem não apenas oferecer a educação 
escolar nos presídios, mas formular ações de conscientização e incentivo ao estudo. Reforça 
ainda mais essa necessidade o fato de o estado de Goiás ter em 2016 apenas 3% dos presos 
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matriculados em atividade educacional, mesmo após anos da obrigatoriedade da oferta de 
educação escolar no sistema prisional. 
Quanto à incidência de raça no sistema prisional goiano, os negros representam 79%, 
superando em muito o já mencionado índice nacional, de 64%.  Por sua vez, ao tratar do grau 
de escolaridade dos presos no estado de Goiás, identifica-se que 7% dos encarcerados goianos 
não foram alfabetizados, 16% foram alfabetizados (sem curso formal), 35% possui o ensino 
fundamental incompleto, 18% o ensino fundamental completo, 15% o ensino médio 
incompleto, 8% o ensino médio completo e 1% o ensino superior incompleto. No Relatório os 
campos correspondentes ao ensino superior completo e à pós-graduação estão com o índice de 
0% (Ministério da Justiça, 2017). 
A análise dos dados referentes ao Presídio Odenir Guimarães é importante inclusive 
para que se identifique o perfil dos presos pesquisados, como no Gráfico 1, que trata da faixa 
etária dos presos participantes da pesquisa: 
 
 
Gráfico 1 – Idade dos presos – Aparecida de Goiânia – 2016 
 















Menos de 25 anos 25 a 35 anos 36 a 45 anos Acima de 45 anos Não declararam
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Observa-se no Gráfico 1 que os indivíduos na faixa etária de 25 a 35 anos predominam, 
correspondendo a quase 50% do total. Considerando-se as duas faixas etárias mais jovens, é 
possível verificar que 57% desses presos têm entre 18 e 35 anos de idade, o que confirma a 
prevalência de um perfil jovem.  
Esses dados dos pesquisados do presídio goiano mostram a mesma tendência 
identificada no âmbito nacional (Ministério da Justiça, 2017), cuja faixa etária majoritária dos 
presos também diz respeito aos jovens de 18 a 29 anos, correspondente a 55% da população 
prisional do país. Para se ter uma ideia da dimensão desse índice e da vulnerabilidade dos 
jovens dessa faixa etária, a população total de jovens brasileiros de 18 a 29 anos no país é de 
apenas 18%. 
Esses dados corroboram Santiago e Alem (2012), que ponderam como a violência está 
tão próxima e atuante nas gerações de jovens. Esses autores esclarecem que, embora os presos 
tenham sido encarcerados pelos mais diversos tipos de crime, a maioria está privada de 
liberdade devido a crimes relacionados ao tráfico de drogas ilícitas e crimes patrimoniais, de 
forma direta ou indireta. 
O Gráfico 2 oferece o mapa da cor/raça dos presos participantes da pesquisa: 
Gráfico 2 – Cor/Raça dos encarcerados – Aparecida de Goiânia – 2016 
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No que diz respeito à raça, 59% dos presos-alunos pesquisados se autodeclararam 
pardos, enquanto 20% pretos. Considerando os mesmos critérios empregados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que define a autodeclaração como critério de 
definição de cor/raça, e classifica os sujeitos de cor preta e de cor parda como negros, 79% da 
população pesquisada pertencem à raça negra. Esses índices refletem o processo histórico de 
exclusão da população negra na sociedade brasileira, de modo que os sujeitos dessa raça não 
apenas têm menor acesso à cultura no âmbito familiar e social, como têm sido mal 
contemplados pelas políticas de Estado. 
Constata-se que as relações étnico-raciais precisam ser melhor compreendidas no 
contexto da escola pesquisada, inclusive explorando-se a história e a cultura africana e afro-
brasileira. Isso porque os docentes que participaram da pesquisa apontaram que a maioria da 
população carcerária não é negra. Ou seja, existe um desconhecimento acerca da condição de 
cor/raça dos presos-alunos, que se autodeclaram conforme se entendem pertencentes a essa ou 
àquela cor/raça. Ressalva-se que esse critério de autodeclaração é o adotado pelo órgão oficial 
do governo, o IBGE. 
Os dados do Mapa do Encarceramento (Presidência da República, 2017) alertam que 
o risco de um jovem negro ser assassinado no ano de 2015 foi 2,7 vezes maior que o risco de 
um branco na mesma faixa etária. Não bastasse estarem vulneráveis à violência física, os 
negros têm que enfrentar outro tipo de violência, como no caso do estereótipo racializado na 
construção dos “suspeitos”, que entre outras coisas impõe as filtragens raciais nas abordagens 
policiais a negros, bem como o desfavorecimento destes no fluxo do sistema de justiça 
criminal. 
Contraditoriamente, enquanto o julgamento dos crimes cometidos pelos indivíduos 
negros demora maior tempo, esses indivíduos costumam aguardar o julgamento presos. Por 
outro lado, indivíduos brancos possuem melhores condições para contratar defensores 
particulares e tendem a aguardar em liberdade a conclusão de seus processos. Desse modo, em 
virtude dos poucos recursos que possuem e da pouca assistência jurídica a que têm acesso, é 
recorrente que indivíduos negros não possam pagar a fiança estipulada ou sejam condenados 
por crimes considerados de baixo potencial ofensivo, o que não implicaria a privação completa 
da liberdade. 
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Esse tratamento desigual caracteriza, portanto, uma acepção ao mesmo tempo social e 
racial. É o racismo institucionalizado em ação. Ressalta-se que o racismo possui e reflete as 
contradições dos posicionamentos do homem enquanto ser social. 
Conforme Marilene Chauí (2007) esse tipo de tratamento desmedido é de fato uma 
violência.  
[...] na medida em que a ética é inseparável da figura do sujeito racional, voluntário, 
livre e responsável, tratá-lo como se fosse desprovido de razão, vontade, liberdade e 
responsabilidade, é tratá-lo não como humano e sim como coisa, fazendo-lhe 
violência. [...]. É sob este aspecto (entre outros, evidentemente) que o racismo é 
definido como violência. (CHAUÍ, 2007, p. 01). 
Desse modo, pensar a forma como a população negra está mais vulnerável ao sistema 
prisional demanda considerar alguns mecanismos sociais, dentro os mais perversos a violência 
do racismo, desde muito institucionalizado no Brasil. Essa violência se revela, por exemplo, 
quando os negros são estigmatizados como criminosos, estabelecendo relação com o crime 
pela cor e não pelo ato criminoso, ou quando mecanismos sociais buscam restringir o acesso 
de indivíduos negros a direitos.  
Portanto, é necessário desvelar, desnaturalizar e descontruir os mecanismos que levam 
o Estado a não oferecer à parcela mais pobre da população condições e oportunidades que lhes 
são de direito e, em parte devido às consequências desse alijamento social, praticar contra essa 
parcela o encarceramento em massa. O fato de os pobres negros terem menor acesso à oferta 
de educação escolar, por exemplo, expressa mais do que a desigualdade social e escolar; revela 
a perversidade do racismo no País, ainda bem arraigado nas estruturas econômica, social, 
política e cultural. 
Nesse sentido, entende-se que a escolaridade dos presos é um fator que revela a 
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Gráfico 3 – Escolaridade dos participantes da pesquisa – Aparecida de Goiânia – 2016 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
No que concerne à escolaridade dos presos pesquisados, 51% cursaram o ensino 
fundamental do 6° ao 9° incompleto; ao passo que 27% não concluiu o ensino fundamental de 
1° ao 5° ano; e 4% nem ao menos chegaram a ser alfabetizados. Assim, 82% dos participantes 
da pesquisa não tinham sequer o ensino fundamental completo. Essa baixa escolarização dá 
ideia do desafio a ser transposto, no intuito de implementar de forma ainda mais efetiva a 
oferta da educação escolar no sistema prisional. 
Reconhece-se, evidentemente, que esses indivíduos deveriam ter alcançado o acesso à 
educação escolar na idade própria. Contudo, como o Estado não o fez, que essa demanda seja 
por fim atendida, ainda que com tanto atraso. 
Por fim, o Gráfico 4 oferece outros indícios sobre a situação social dos participantes 

















1ª Etapa do Ens. Fundamental Incomp. (1º ao 5º ano)
2ª Etapa do Ens. Fundamental Incompleto (6º ao 9 ano)
Ens. Fundamental Completo
Ens. Médio Incompleto
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Gráfico 4 – Renda dos presos antes do encarceramento – 2016 
 
Fonte: dados da pesquisa. 
 
Os dados do Gráfico 4 revelam que antes do encarceramento essa parcela da população 
já sofria os reflexos da má distribuição de renda no País, uma vez que 43% dos pesquisados 
percebiam no máximo um salário mínimo e outros 29% até dois salários mínimos. Apenas 4% 
dos presos alcançavam marca acima de 8 salários mínimos. 
Quando se conjugam os dados do Gráfico 1 (que trata da idade dos participantes da 
pesquisa), do Gráfico 2 (que trata da cor/raça), do Gráfico 3 (que trata da escolaridade) e do 
Gráfico 4 (que trata da renda anterior à prisão), fica evidenciado que o perfil dos pesquisados 
é: jovem, negro, de baixa escolaridade e de baixa renda.  
Esse perfil dá conta de que o Colégio Estadual Lourdes Estivalete Teixeira, do Presídio 
Odenir Guimarães, atende na educação escolar a uma parcela demasiado excluída e vulnerável 
socialmente, considerando que a exclusão social é um fenômeno complexo e contraditório 
próprio do processo de sociabilidade do capital, que mantém seus mecanismos de dominação, 
exploração e exclusão de classe e de raça. 
Na referida unidade apenas os presos da ala masculina têm acesso à oferta da educação 

















Até 1 Salário Entre 1 e 2 Salários Entre 2 e 8 Salários Acima de 8 Salários Não declararam
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gênero costuma ser acentuada, no Presídio Odenir Guimarães as presas não tinham acesso aos 
processos educacionais desenvolvidos na unidade, quando da pesquisa empírica. 
No estado de Goiás os presídios atendem 2,5 vezes a capacidade de vagas e apenas 3% 
de seus presos estão em atividades educacionais (Ministério da Justiça, 2017). Nesse difícil 
contexto estadual, o Presídio Odenir Guimarães no ano de 2016 apresentava 120 das 529 
matrículas relacionadas a atividades educacionais no estado goiano. Mesmo esse Presídio, que 
já foi pioneiro na oferta de educação escolar e reconhecido como a unidade em Goiás que 
melhor materializa o direito à educação escolar, apresenta dificuldades com sua estrutura 
limitada e uma grande demanda ainda desassistida, o que revela a necessidade que as unidades 
prisionais têm de políticas públicas efetivas pelos governos federal e estadual que lhes 
subsidiem melhor. 
Durante as observações em lócus, constatou-se a preocupação da equipe gestora e dos 
professores com as políticas de ressocialização e de acompanhamento dos egressos. Esses 
profissionais buscam colaborar para o reposicionamento dos egressos no mercado de trabalho. 
Entretanto, não há qualquer projeto externo à escola, com pessoal específico e especializado 
para otimizar essa etapa da ressocialização. De fato, identifica-se que é necessária a criação 
de uma política efetiva de ressocialização, e um de seus direcionamentos poderia ser por meio 
de grupos de trabalho, externos aos presídios, cuja função seria complementar o trabalho já 
executado pelos profissionais dentro da unidade escolar do presídio. Esses grupos de trabalho 
se destinariam ao acompanhamento e à assistência dos egressos, a fim de auxiliá-los na 
inserção ao mercado de trabalho e em outras medidas que minimizem os riscos de reincidência 
no crime. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A realidade identificada nesta pesquisa, adversa à ressocialização, não contribui para a 
ruptura dessa relação cíclica de criminalidade que assola o País. Evidentemente que, além da 
superação da baixa efetividade das políticas de ressocialização, é necessário ponderar que as 
mudanças dependem não apenas da educação, mas sobretudo do amadurecimento social e do 
efetivo aperfeiçoamento das instituições democráticas. É em uma sociedade de igualdades que 
se constrói cidadania, educação e segurança para todos. 
Este estudo revela que as Leis n° 12.433/11 e nº 13.163/15 ainda estão distantes de sua 
completa efetivação, uma vez que em todo o país apenas 12% da população carcerária 
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brasileira se encontra matriculada em alguma atividade educacional. Quando se trata dos 
presídios localizados no estado de Goiás a situação é ainda mais grave, pois o índice é de 
apenas 3% de presos matriculados. 
Na análise dos dados empíricos referentes aos presos do Presídio Odenir Guimarães – 
daqueles matriculados na Escola Estadual Dona Lourdes Estivalete e participantes da pesquisa 
–, ao conjugar as informações sobre idade, cor/raça, escolaridade e renda anterior ao 
encarceramento, evidencia-se o perfil dos presos pesquisados, que não é muito distinto do 
perfil dos presos de todo o sistema carcerário brasileiro: jovem, negro, de baixa escolaridade 
e de baixa renda. Esse perfil se constituiu por um processo histórico de séculos de dominação 
e reprodução social e expressa o encarceramento em massa de parcela da população. Muitas 
dessas pessoas não tiveram acesso às devidas condições objetivas durante a idade certa e 
passam pelo encarceramento sem alcançarem, ainda que na prisão, a materialização de seu 
direito à educação escolar. 
Esse perfil dá conta de que o Colégio Estadual Dona Lourdes Estivalete Teixeira, do 
Presídio Odenir Guimarães, atende na educação escolar a uma parcela demasiado excluída e 
vulnerável socialmente. Essa vulnerabilidade considerando que a exclusão social é um 
fenômeno complexo e contraditório próprio do processo de sociabilidade do capital, que 
mantém seus mecanismos de dominação, exploração e exclusão de classe e de raça. 
No ano de 2016, os presídios do estado de Goiás atendiam 2,5 vezes a capacidade de 
vagas e apenas 3% de seus presos estavam em atividades educacionais (Ministério da Justiça, 
2017). Com esse contexto estadual, o Presídio Odenir Guimarães apresentava 120 das 529 
matrículas relacionadas a atividades educacionais de todo o estado. Mesmo esse Presídio, que 
é a melhor referência estadual na materialização da oferta de educação escolar e já foi pioneiro 
na oferta de educação escolar, apresenta muitas dificuldades com sua estrutura limitada e uma 
grande demanda ainda desassistida, o que revela a necessidade que as unidades prisionais têm 
de políticas públicas efetivas – nos âmbitos federal e estadual – que melhor lhes subsidiem. 
As observações em lócus permitiram identificar que o trabalho já desenvolvido pela 
equipe gestora e pelos professores com vistas à ressocialização e à recolocação no mercado de 
trabalho teria maior efetividade se houvesse uma ação externa integrada nesse sentido. Embora 
esses profissionais procurem colaborar para o reposicionamento dos egressos no mercado de 
trabalho, não há qualquer projeto externo à escola/presídio, com pessoal específico e 
especializado para otimizar essa etapa da ressocialização. De fato, identifica-se que é 
necessária a criação de uma política efetiva de ressocialização, e um de seus direcionamentos 
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poderia ser por meio de grupos de trabalho, externos aos presídios, cuja função seria 
complementar o trabalho já executado pelos profissionais dentro da unidade escolar do 
presídio. Esses grupos de trabalho se destinariam ao acompanhamento e à assistência dos 
egressos, por exemplo, a fim de auxiliá-los na inserção ao mercado de trabalho e em outras 
medidas que minimizem a vulnerabilidade ao crime, e, portanto, à reincidência. 
É evidente que inserir a educação escolar no sistema prisional não é tarefa fácil, 
demandando interesse político, formulação de políticas públicas efetivas e, principalmente, 
distribuição de renda. Contudo, é necessário pensar os espaços prisionais para além do mero 
cumprimento de pena, promovendo oportunidades objetivas de ressocialização para os futuros 
egressos. Essa mudança de paradigma busca beneficiar o preso e a sociedade, na medida em 
que entrega ao encarcerado as condições a que ele tem direito.  
A busca pela universalização da Educação Básica, sobretudo quanto a materializar sua 
oferta no sistema prisional, deve ser incessante em um país que historicamente negou a 
educação ao seu povo, acentuadamente os mais pobres, explorados e estigmatizados. 
Universalizar a Educação Básica deve ser objetivo para além da transposição dos entraves 
burocráticos do acesso, pois precisa propiciar condições objetivas de permanência e êxito para 
todos os alunos. Somente a oferta nesses termos atende à uma orientação de fato democrática 
e de qualidade. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. CONGRESSO NACIONAL. Lei nº 7.210/84. Institui a Lei de Execução Penal. 
Diário Oficial da União, 13 de julho de 1984. Brasília, DF: Congresso Nacional, 1984. 
 
______. ______. Lei nº 12.433/2011. Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 
Execução Penal), para dispor sobre a remição de parte do tempo de execução da pena por 
estudo ou por trabalho. Diário Oficial da União, 30 de junho de 2011. Brasília, DF: Congresso 
Nacional, 2011. 
 
Brazilian Journal of Development 
 




______. ______. Lei nº 13.163/2015. Modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de 
Execução Penal, para instituir o ensino médio nas penitenciárias. Diário Oficial da União, 10 
de setembro de 2015. Brasília, DF: Congresso Nacional, 2015. 
 
CHAUÍ, Marilena. Contra a Violência. São Paulo: 2007. Disponível em: 
<http://portais.tjce.jus.br/esmec/wp-content/uploads/2011/06/contra-a-violencia-marilena-
chaui1.doc>. Acesso em: 15 dez. 2019. 
 
______. Participando do debate sobre mulher e violência. In: CARDOSO, Ruth; CHAUÍ, 
Marilena; PAOLI, Maria Celia (Orgs.) Perspectivas antropológicas da mulher 4: sobre mulher 
e violência. São Paulo: Zahar Editores, 1985. p. 23-62. 
 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 2002. 
 
GOMES, Luiz Flávio. Presídios brasileiros geram "baixa produtividade". "Só" 70% de 
reincidência. Jus Navigandi, Teresina, ano 13, n. 1705, 2 mar. 2008. Disponível em: 
<http://jus.com.br/revista/texto/11001>. Acesso em: 14 dez. 2019. 
 
MARX, Karl. Prefácio à Contribuição à Crítica da Economia Política. In: ______. Obras 
Escolhidas. São Paulo: Alfa-Ômega, 1980. 
 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. DEPARTAMENTO PENITENCIARIO NACIONAL. 
Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias: Infopen, atualização de junho de 
2016. Brasília, DF: 2017.  
 
Brazilian Journal of Development 
 




NOMA, Amélia Kimiko; BOIAGO, Daiane Letícia. Políticas públicas para a educação em 
contexto de privação de liberdade. Cadernos de Pesquisa Pensamento Educacional, Curitiba, 
v. 5, n. 10, p. 59-76, maio/ago. 2010. 
 
ONOFRE. Elenice Maria Cammarosano. Educação Escolar na prisão. Para além das grades: 
a essência da escola e a possibilidade de resgate da identidade do homem aprisionado, 2002. 
Tese (Doutorado em Educação Escolar). UNESP: Araraquara-SP, 2002. 
 
SANTIAGO, Anderson Pereira; ALEM, João Marcos. Violência, Racismo e a Penitenciária 
Pimenta da Veiga. Uberlândia, MG. Editora Gráfica Lops, 2012. 
 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. SECRETARIA NACIONAL DE JUVENTUDE. Índice 
de vulnerabilidade juvenil à violência 2017: desigualdade racial, municípios com mais de 100 
mil habitantes. São Paulo: 2017. (Série Novo Juventude Viva).  
 
TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 
qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 1990. 
 
